
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º PE-011/2022 - SESA 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através cio Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton Rodrigues 
Pereira, nomeado pela Portaria Nº. 002/ 2022, de 03 de Janeiro de 2022, e assessorada pelos S(TYidores: Socorro 
Alves Lima (Equipe ele Apoio) e Lídia Maia dos Santos (Equipe de J\potU), nomeados pela mesma portana, 
torna público tJUe a partir do dia público 29 de dezembro de 2022 às 17h00min (horário de Brasília), atra,·és 
do endereço eletrônico https://bllcompras.com/Home/PublicAccess (Bolsa de Licitações e l ,cilc-ll's) ",\cesso 
Identificado no link - acesso publico", cm sessão pública por meio ck comu11icação , ·ia internet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 11 de janeiro de 2023 as 08:00min (horário 
de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará início 
à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00min (horário de Brasília) iniciará a formalização de 
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-011/2022-
SESA, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de menor preço por lote, mediante as condiçôcs 
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a J ,ei Federal nº 10.S20, de 17/ 07/2002 - l .ci que 
Ref.,rulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n" 8.666, de 21 / 06/ 199} e alteraç<>cs posteriores - Lei de 
Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20--1- / 07, Lei 
Complementar nº 123 de 1--l- de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1--1-7 de 07 de ,\hroslo de 201--l-, Lei 
Complementar nº 1 SS/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 10.02--l-, de 20 de setembro de 2019, 
Lei J·'cderal 12.-WO de 07 de julilo de 2011 (1ue altera o título Vll -A da Consolidação das Leis do ·1 ·rabalho e l)ecret<> 
l\1unicipal nº. 017 / 2017 de 20 de março de 2017, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôcs 
estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos sigmficados, conforme abaixo: 

UNIDADADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SECilli'i'ARIJ\ 01 ·'. SJ\L;DI ·'. (SI '.SJ\); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: parcelado; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será cm caráter sigiloso, conforme arr. IS do Decreto 
10.02--1- /19. 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação tfrnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do Yencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objetu; 
CONTRATANTE: J\ Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e<.' signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato cio titular do Poder I •:xecutivo Municipal, tJUC realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documcnrnção de habilitação, abcrt1.1ra, conduciio 
dos procedimentos rclatinis aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, ad1udicaçiio, lJt1ando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impuf.,'1laçào 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular cio Poder Fxecuti,·o Municipal, form:ida por, no 
mínimo, 02 (dois) sen-idorcs que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o tih.1lar cio úrgão ou entidade de origem desta liriração, inrnmbido dr dl'finir 
o objeto da licitaçiio, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrnmcnto connicat1'irio, decidir sobre 
impugnaçiio ao edita l, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudtear o 
objeto ao , ·encedor, no caso de mterposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio cletrtinico e 
promoHT a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de J\ltu Santo; 
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D.O.E: Diário Oficial l:'.stado; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: 13olsa de J .icitações e J ,eilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de ,'\lto Santo mediante Termo de i\poio Técnico-Operacional cm vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras .com / H ome/PublicAccess "Acesso Identificado no bnk - acesso público 

ANEXOS 
i\Nl ~XO 1 - Termo de Referência 
J\NFXO li - Minuta do Contrato 
ANl•:XO Ili - Declaração de 1Iabilitaçào 
/\Nl·:XO l V - Declaração de htos SupeiTcnicntcs 
/\Nl~XO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
/\NEXO VJ - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 
/\NEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 
ANl•:XO Vlll - Declaração de !•:laboração Independen te de Proposta 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 
UNIFORMES, BOLSAS, EPI'S E OUTROS MATERIAIS DE CON SUMO, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTE DE ENDEMIAS, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO, DE ACORDO COM 
AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES N O TER1\tIO DE REFERÊNCIA. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BEN EFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar du presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, l1uc seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. CADJ\STRAMl::•: NTO: O licitante que desejar o cadastramento/re\·alidaçào junto a Prefeitura de Alto 
Santo/ Cl~ (no CRC) a que se refere o subitem anterior de\·erá proYidenciá-lo, diretamente na sede da C:omissiío 
Pennanente de J ,icitação, situada a Rua Coronel Simplício Bezerra, 198, Centro, /\!to Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar hcitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes ap<'is a 
abertura das propostas de preços, os respecti\'OS participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam cm estado de insoh-ência ci\·il, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incnq,oração e 
liquidação; 
h) Que se rncnntrem rm prnct'sso de dissolução, ele fw,ão, de cisão 011 de incoq1oraçãD; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporána de participação em bcitação ou impedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) (Jue tenham sido declaradas inidôncas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas cm consórcio; 
~ (Jue não tenham prm·idcnciadn o credenciamento junto à https://bllcompras.com/Home/PublicAccess 
" Acessu ldcntificado no link - acesso pubbco; 
g) /\s pessoas enumeradas no artigo 9º da l .ei Nº. 8.666/93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescriçücs constantes da 1 ,ei l •'edernl 
Nº . 12.8-1-6/ 13. 
2.-1-. Será garantido aos licitantes enquadrados como tnicmcmpresas, empresas de pequeno purtc e as C(iopera ri,·as 
que se enquadrem nos termos do art. 3-+, da J ,ei Federal N º . 11 .-1-88/ 07, como critério de desempate, prl'ferência 
de contrataçao, o pre\·isto na Lei Complementar N º . 123/ 06, cm seu Capitulo V - DO ;\Cl ~SSO !\OS 
MERCJ\DOS/ 0/\S AQUlSfÇÕFS PL:BUCAS. 
2.-1-. l. Tratando-se de microempresas, empresas de pel1ueno porte e as coopcrati\'as deYerão declarar nu sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade com·c1i.iada com a prefeitura ~ 
municipal de i\lto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm \·igor a partir de 05 de Janeiro de \_ 
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2021, exercício da preferência e exclusi\·idade prevista na Lei Complementar Nº. 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 1-J.7 de 07 de agosto de 201-t e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo inreressado de\·crá proceder o prévio credenciamento Junto à Bolsa 
de l .icitações e Leilões. 
2.5 .1. As regras para credenciamento estarão disponÍ\·eis na Bolsa de l .icitaçôes e l .eílôes constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados de\·erão estar credenciados junto à l3olsa de J .icitaçôes e 
Leil<)es, e o en\'io das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas clc,·idamente 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão J·:lctrônico ficará a cargo do licitante. 
2.5.-+. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivlls 
de preços, cm nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha pri,·a ti,·a. 
2.5.5. É de exclusi,·a responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso cm ljualqucr transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de i\lto Santo /CL ou à Bolsa 
de Licitações e J .eilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso inde,·id11, ainda que por 
terceiros. 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transaç<->es 
inerentes ao pregão cletrô111co. 
2.5. 7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal. quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscaJ e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispôc o art. -t3, §1º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contra taçào, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado a Prefeitura Municipal de 1\lto 
Santo /C L convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

re\·061<1.r a licitação. 
2.5.9. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma indi,,idual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
cxigi·ncias do presente !=:ditai, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" , ·ia sistema; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.4. Lances; 
.1 1.5. l Jabilitação do(s) licitantc(s) melhor(es) classificado(s); 
3.1 .6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. 1 I omologação; 
3. 1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
-t.1. Cada licitante dcYerá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
-t.1. L Os documentos, em formato de ar4uin), a serem erwiados \'ia internet somente poderão ter as cxtens<>es 
.t.doc, *'. xls, ou *.pdf. 

Prefeitura Municipal de A.lto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezena, 19& - Fone/Fax:(&&) 3429 .20&0 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

S-1 _,., 

+.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes Ull e( r':à~ \_,m .Ji1r
si111i!e, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como furnL'l de 
ilustração das propostas de preços. 
+.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitaçà.o, às propostas de preços e seus anexos , deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
+.+. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados cm línf.,rtta 
estrangeira, dcn:rão ser autenticados pelos respectiYos t onsulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
+.5. O pregoeiro puderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de \'erificaçàu, sendo o 
licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de +8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
+.6. Os licitantes encaminharão, exclusi\'amente por me10 do sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos nu edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de em·io dessa documC'ntação. 
+. 7. O em·io da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Fdital, oc<ir-rerá por meio 
de chaw de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios. diante da inobserdncia ele quaisc1m'r 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Pará6i-rafo Sq:,rtmclo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
sonwnte serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do crl\'io 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, de\·crá ser elaborada e enviada exclusirnmente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto / Serviço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) , com o valor unitário 
por item e global por J ,OTE em conformidade com o modelo do sistema. 
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
5.1.2. Nos preços ofertados de\'erão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega / execução dos 
produtos / ser\'iços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5.1.3. No campo apropriado de\·crá existir declaração de que o proponente cumpre plenaml"ntc os requisitos dC' 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento com·oe,1tr'1rio. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pl<:'no conhecimento e atendimento às exigtncias de 
habilitação previstas no 1 ~ditai. O fornecedor será responsável por todas as transaçôes que forem efetuadas cm seu 
nome nu sistema eletrônico, assumindo como fu-mes e \'erdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apc'Js a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder au arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centa\·os, e de\'crào ser cotados cm moeda corrente nacional. 
5.3.-J. Os preços propostos de\'crào estar de acordo com o quantitati\'o do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já de\·erão estar incluídas as remuneraçôes, os encargos sociais, tribut,1rios, trabalhistas, 
pre\·idcnciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusi\'c a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não 
o \'alor estipulado na referida Proposta de Preços; 
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5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o din~ito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não prc\·isto em lei. 
5.3.-+. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, pre\·alccerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, dc\'endo o pregoeiro proceder às cnrreçôes necessárias. 
5.3 .5. Não serão adjudicadas propostas de preços com \·alor superior aos preços máximos estimados para a 
c< mtra tação. 
5.3.ó. Na análise das propostas de preços o pregoeiro obse1Yará o preço global por lote, expresso cm reais. ;\ssim, 
as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 
5 . ..J.. Os quantitati\'lis licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitanres. 
5.-+.1. A proposta ele preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade con fom1e licitado. 
5.5. O prazo de nlidade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutinls da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei Nº. 10.520/ '.W02. Caso a licitante não informe <> prazo de 
validade, será considerado aquele definido neste Ldital. 
5.6. /\. apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do servtço e as condiçôes de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçôes e à legislação aplicáw·l, 
notadamcnte às Lei N º . 10.520/ 02 e Lei N º . 8.666/93. 
5. 7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e em·iadas atra\·és do sistema, inclusiw· lluanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de lJUalquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qua lquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QL'/\LQUER JJClTANTE QUI':: SE IDENTlFlCAR NA PLATAFORMA DI ~ QL' ALQL'I,]{ 1:0RJ\.!1\ 
Sl~IV\ SCMAIUAMEN1'E EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a se6•1.1Ír relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de prefrrpncia, na seguinte ordem, d"' forma a permitir maior rapidez n;:i ,onferência e exame corn''-p011dcnt('<.;: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/ CE, na forma dos artigos 3..J. a 37 da J ,ei Nº. 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.-+), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de \·alidade. 

ó.'.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGIS'T'RO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; 
de\'endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a\·crbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RC ou Carteira 
de l IabiLtação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTTTUTIVO, ESTATUTO OU CONTRA TO SOCI /\L CONSOJ .!DADO em vigor, devidamente 
registrado no rq,,istro público de empresa mercantil da J unta Comercial, cm se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por açôcs, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
rq.,,istro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RC ou Carteira de 11 abilitação 
sócio do(s) da empresa. 
e. fN SCRTÇÃO DO ATO CONSTITU'TJVO, no caso de sociedades simples - exceto coopcrati\·as - 110 Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da direto ria em exercício; dc\·endo, 110 caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartt'lrio de Registro das Pessoas Jurídicas do 1 ·'.stado onde 
opera com ay"'rbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DHJU".'.TO DE AUTOlUZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no 
País, e 1\TO DE REGISTRO DI: /\CTORII. AÇÃO PARA J·UNCfON/\MFNTO expedido pelo ó ri:,>-;10 

competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. RFCISTRO NA ORGi-\NII./\ÇÀO D/\S COOPERA li V /\S BR1\SlLI •:IRAS, no caso de coopcratiYa, 
acc >mpanhado dos seguintes documentos: 

I) Ato constintti\·o ou estatuto social, nus termos dos arts . 15 ao 21 da lei 5.76..J./71; 
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II) ComprO\·ação da composição dos c'irgãos ck administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -+7 da lei 5.76-+/71; 
III) Ata de fundação da cooperati,·a; 
IV) /\ta da assembléia t1ue apro,·ou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a t\ta da assembléia que o aproYou; 
VI) Rq,'ltm:nto dos fundos constituídos pelos cooperados com a 1\ta da assembléia que os apro,·ou; 
VII) 1-:ditais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prm·a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CN PJ). 
(,.3 .'.2. Prm·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o casn, se hmIYcr, rclat1\·o 
ao d01nicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atiYidade e compatÍYel com o objcto contratual. 
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda fcden1l mediante a apresentação da certidão nchrati,·a de dc'.-bitos 
relati,·a aos tributos federais e dívida ativa da Cnião (inc lusive contribuiçôes sociais), com base na Portaria Conjunta 
Rl ;B/ PCl·'N Nº. 1.751 / 1-+. 
6.3...J.. Pw,·a de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão ncgati,·a de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5. Prrn·a ele regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negati,·a de débitos 
municipais ele seu domicílio ou sede (Cera! ou lSS). 
6.3.6. CLRTTFTCADO DI-: RLGL'LARIDADL DF SITL' t\C; ÃO - CRS. OL' I~QL' IV1\L1 ·:NTI :. perante o 
Cestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, de,-cnd() 
o mesmo ter igualdade de CN PJ com os demais documentos apresentados na comprO\·ação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6.3.7. PROVJ\ DE INl ~XISTÊNCIA DE DÚBITOS TNADIMPLIDOS PERANTI ~ J\ JCSTIC;,\ DO 
TRt\fü\L[ !O, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll -t\ da CCJnsolidaçào chs 
Leis do Trabalho, aprornda pelo Decreto-Lei nº 5...J.52, de 1 º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 

6...J.. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6...J..1. ,\presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2021), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que compro\'em a boa 
situação financeira ela empresa,\ edada. a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, u balanço dt·\ l'l'á 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento cio l .ivro Diário - estes termos devidamente registrados 
na.Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/ 93 e alterações 
posteriores, e, ou, 110 caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Sociocconômicas e Fiscais (DEI;IS) de Pessoa Jurídica e rcspectiYc, 
recib() de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadaçào CJ Simples Nacional; 
6...J..2. No caso de sociedade por açôes, o balanço de,·erá ser acompanhado da publicação cm jornal oficial, cm 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6...J..3 . No caso das clen1.1is sociedades empresariais, o balanço de,-crá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do J .ivro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Reh'lonal de contabiliclaclc e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6...J....J. . No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano) , dc\'crá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado cios termos de abertura de,·idamente registrado na Junta Comercial , constandCJ no Balanço o nt'1mcro 
do l .1no e das folhas nos quais se acha transcrito nu autenticado na junta comercial, deH·ndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade l' pelo titular ou representante legal da empresa. 
6...J..5- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou l~xtrajudicial expedida pelo distribuid or 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Nehrati\'a dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trima) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 

I) No caso da licitante ser filial terá lJUe apresentar as certid iies de sua filial e matnz. 
li) No caso de coopcrati,·a, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item " 6...J..5" acima. 
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6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do Órj.,>-àO (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa Jurídica de 
direito público ou pri\·ado, compronndo aptidão pelo concorrente para desempenho de atiYidadc compatín,1 com 
o objeto da licitação cm características, dc,·cndn conter no mínimo, as seguintes in formaçôcs: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do úrgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição cio ob1cto contratado, e; (VER A ESPECIFICADADE DE CADA LOTE). 
c) assinatura e nome legível cio responsável pela gestão do contrato (com firma reconhecida). I·:sscs dados poderão 
ser utilizados pela PM/\S/C I·: para compro,·ação das informaçôes. 
6.5.1.1. 1\ Prefeitura Municipal de Alto Santo, se resguarda no direito de diligenciar Junto à pessoa jurídica emitl·mc 
do Atestado / Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo -+3, § 3º da Lei n." 8.666/ 1993, ,·isando a 
obter informaçôcs sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de execução dos serYiços 
e/ ou outros documentos comprobatl'irios do conteúdo declarado. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85-+/ 99, e ao inciso XXXI I l, do art. 7" da 
Constituição Federal, não emprega menores ele 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprq..,>-a menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1-+ 
(l1uatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidi'inea para licitar ou contratar 
com a adm.inistração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da J ,ei Nº. 8.666/ 93 e da inexistência de faro 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste ! •'.ditai (ANEXO 
III). 
6.6.-+. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitido pelo é>rgãn competente 
<la sede da empresa; 
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município ele /\lto Santo do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a E laboração Independente ele Proposta (ANEXO VIII); 
6.6.7. No caso de licitantes de,,idamentc cadastrados no Município de Alto Santo/ Ce, a documentação menc10nada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) iunto ao Município de 
/\llo Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constante:--), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de ,·alidade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.6.8. A documentação constante do Cadastro ele Fornecedores do Município de Alto Santo/Ce deverá rambbn 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas. 
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, l1uanto a< >S 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e qul' se compromete em sanar o , ·ício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispôe o art. -1-3, §1º da 1 ,ci Complementar Nº. 123 / 06. 
6.6.10.1. J\ não-regularização da documentação, no prazo legal pre\'isto, implicará decadi:-ncia do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao Município de 
Alto Santo/ Ce convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos dew-rão estar com o nt'.m1crn do C:NP.J da 
matriz, <>li se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do C:N P.J da filial, exceto 
quanto à certidão ele débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é \'alido tanto para a 
nu triz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do l ·'C~TS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, de\'endo desta forma apresentar documento comprobatc'>rio da autorização \ 
para a centralização; ~ 
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Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos setT1ços for a filial, os documentos 
dc,·crão ser apresentados com o número do CNPJ / Mf," da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente cm nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado cm sessão pública por meio da /1V/L/{ i\:J:c··1: mediante 
condiçi'íes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por serYidor do Município de J\lto Santo/ CI ~, designado com o pregoeiro, 
mediante a mserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistem:1 
https://bJlcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1 .2. O lícitantc poderá enYiar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema 
eletrônico. 
7.2. /\ participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da d1gitação da senha pessoal e intram ferÍH'l do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico obsen-ado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e din1lgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusi,·as, se 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas ele preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.-1-. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro verificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem cm conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7.-1-.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7.-1-.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços class1ficadas pelo pregoeiro, cm 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar N º . 123/06 e Lei Complementar N º . 1-1-7 / 1-1- e suas alteraçc>es. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
compctiti,,a, quando então os proponentes poderão enca1ninhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7. 5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. i',: de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase compctitú·a. 
7.5 .2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento l' do rcspcctiYo 
h< >ráriu ele rq:,ristro e valor. 
7.5 .3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.-1-. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances igua1s, preYalcccndo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5.6. Dmante a sessàü pública, us prnponentes SC'riiu infurnrndus, cm tempo rc,,11, d<> •aloi· du menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o \·alor global do lote. Serão cons1deradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centa,·os, desprezando-se as demais. 
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7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um ,·,dor unitário que11ossua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deYe se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centan>s), clc,-cndo 
o pregoeiro e o licitante Yencedor proceder às adequaçôes de preços necessárias, inclusin.· por ocasião da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7.5.9. L\pós o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais , ·antajoso, para que sep obtida melhor proposta, 
obser\'ado o critério de julgamento, não se admitindo negociar cundiçôes diferentes daquelas pt-c,·istas neste Ldital. 
hcando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. 1\ negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7 .5.1 O. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
, ·alor. 
7. 5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Tennu de 
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamcnte a respeito e tendo cfeti,·ada a \'enficação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de fayorecimento licito. 
7.5. l'.2. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que compro,·e a exequibilidade 
de sua proposta de preços, cm prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo ha\'er desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7. 5.1-+. Os licitantes que apresentarem preços excessi\·os ou manifestamente inexequí,·eis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7 .5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irris<'>rios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5.16. Não serãu adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados (Jue forem iguais ou infenores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/CF, responsá\·el pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o pregoeiro 
de\·crá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua pr(Jposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será. adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1. J\ etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Ap<'>s esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de ate'.- 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7 .6.2. Fncerrado o prazo previsto no item 7 .6.1 ., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10°~, (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso atc'.- o encerramento deste prazo. 
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado cm até cmco 
minutos, o <..1ual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. Apús o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de \·alores. 
7.6.3. l. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha,·erá o rei11ício da etapa fechada, 
para <..1ue as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será si,giloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.-+. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.6.-+.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compctiti\·a do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá pemrnnecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.6.-l-.2. Quando a desconexão do sistema cletrtmico para o Pregoeim persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas ,·inte e quatro hmas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para dintlgação. 
7 .6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. l ·:rn 
cumprimento ao que determina a l .ci Complementar nº l23/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperati,·a que se enquadre nos termos do art. 3-1- , ela Lei Federal nº 11.-1-88/2007, e que ofertou lance de ati· 
5º o (cinco por cento) superior ao menor preço ela arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) n1inutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusào. 
7.6.5.1. Não ha,·endo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro cm situação de empate, 
ret1lizando ll chamado de forma automática. Não havendo outra sin.rnção de empate, o sistcmt1 emitirá menst1gem. 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção 
de interpor recurso, em campo pr6prio do sistema, no prazo de até 20min (\'inte minutos) depois da arremt1tante 
ser aceita e habilitt1da, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentt1çào das razC,cs 
do recurso no sistema: https://bllcompras.com/Home/ PublicAccess. As demais licirnntes ficam desde logo 
com·idadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáYeis à defesa dos seus interesses. 
7. 7.1. Para abcrt11ra da manifcstt1ção da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no mínimo 2-+ (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado 1nra realização do certame. 
7. 7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.3. /\ falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7.-1-. O acolhimento de recurso iniportará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apron·itamento. 
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitt1ntes, no endereço 
eletrtmico constante no site: https: //bllcompras.com /Home /PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lanada ata circunstanciada, que menciomrá 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser t1 mesmt1 obrigatoriamente 
assinadt1, í'IO final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatí,-cl com os 
prcçus de mercado, previstos para a contratação, será feira pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declt1rad() 
\·cnce<lor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, de,·idamentc instnúdo, será encaminhado: 
a) /\. Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; t' 
b) Depois ao(s) Secrctário(s) competentc(s) pt1 ra homologação e subsequente formalização do Instrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a quak1uer momento, suspender a sessão mediante 
mo tini devidamente íusti ficado e marcar seu prosseguimento pua outra oct1siào, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas ele preços e seus anexos, os documentos de 
habilitação, solicitt1r outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. No ct1so de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapt1 de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Qut1ndo a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forrnt1 eletrônica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participt1ntes, atravé-s de mensagem 
eletrônica (rhal) divulgando data e hora da reabertura dt1 sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamen to das propostas de preços/oferrns será declarado ,-encedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote. cujo obicto do 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não prenstas neste edital. 
7.10.2. /\ intinltlção dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - será frita por meio de 
din1lgação na I NTFRN r_.:T, através do Sistema de Pregão Eletrônico: 
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https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. 1 ~ncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante n·ncedor 
deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectinis rnlores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados sohcitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo 
o mesmo percentual <le queda <los preços para todos os itens do lote, ou seja, de forma igualitária, dew·rão 
ser enviados ao e-mail do Setor de 1 .icitações da Prefeitura Municipal de 1\lto Santo/ Ce 
(licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro dD prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas , após ClmYocaçào do 
pregoeiro através do rhr1! do sistema de pregão eletrônico, para que o pregoeiro proceda a uma bn.:w' análise. 
8.1.1. ,\ proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada cm língua portuguesa, com a identificação da 
lintante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assmada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante n·ncedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apéls o jul1-,r-amento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, tdefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituí,·cl pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, C:t>I :, RC, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L'F, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, preYidenciários, fo,cais, 
,nm,•rçiais, taxas, fr<'t~·s, seguros, dcslnçamentos d<' pessoal, g;irantias ç c1uais,JlWr rrntros r11111s cpH' innchm ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Rcfcri'-nc1a: 
indicando, no que for aplicá,·cl, o modelo, prazo de vahdade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órg,10 competente, quando for o caso. 
8.1 .'.2. Os licitantes gue deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item ()6 
(documentos de habilitação), ou os c1ue apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inváJidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos pre\·istos nas Leis Complementares N º . 123/06, nº 1.-J.7 / 1.-J. e nº 155/"16. 
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8.1..-J.. Se o licitante dcsatcndcr às cxigi'-ncias habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subirem 7.5.11 do edital, H' t-Íficando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da hab1htação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços lJllC 

atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certanw. 
8.1 .5. (2uandn todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem cksclassificadas, o 
pregoeiro poderá fo:ar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação ele nm'a clocumrntação ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8.1.6. 1 la,·endo alguma restrição na compronção da regularidade fiscal, a ni.icrocmpresa ou empresa de pcc1ueno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogá,-cis por igual período a critério da aclni.inistração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm J ,ci. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da Dotação 
Orçamentária n": 3001 10 122 0100 2.082 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria 
Municipal de Saúde / 300110 301 0400 2.084 - Gestão dos Serviços de Atenção Primária / 300110 302 0403 \ , 
2.087 - Gestão dos Serviços de Média e Alta Complexidade; elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material \ 
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de Consumo; com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da P.M.J\.S, co11sib>11ados no Orçamento de 
20'.2'.2. 

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e irnpugnaçôes referentes ao processo licitatório dc\'erão ser ennados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fo:ada para abertura da sessão pública, exclusi,·arnente por 
meio cletr(mico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br, até as 13:00, no horário oficial de l3rasília / DF 
Indicar o nº do pregão e o pregoeiro responsáYel, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, 
indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
10.1 .1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos respnnsáYeis pela elaboração deste l idital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 0'.2 (dois) dia útil contado da data de recebimento do pedidu desta. 
10.1.'.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subi tem, hipótese cm que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
10.1.3. /\ impugnação feita tempestiYamcnte pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório att' 
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
10.'.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
10.3. /\s respostas aos pedidos de esclarccinlC'ntos e impugnaçôes serão dintlgadas no sistema e Yincularão os 
participantes e a administração. 
10..+. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório gue importe cm modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestiona,-clmente, a alteração não 
afetar a fom1Ulação das propostas de preços. 
10.-J..1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inqucstiona,·clmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
10.5. Quak1uer modificação neste edital será divult:,',lda pela mesma forma que se deu ao texto original, cxcct<> 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11.1. DILIGÊNCIA: 1-:m qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promo,·cr diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçôes ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de doc umento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
11. l.1. Os licitantes notificados para prestar c.1uaisquer esclarecimentos adicionais dcYerào fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
11.'.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Alto Santo / CE poderá revogar ou anular esta licitação, 
cm qualquer etapa do processo. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
1'.2.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambi-m 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
l '.2.'.2. A homologação dar-se-á exclusi\·amente pela autoridade competente. 
1'.2.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na ljual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências rele,·antes. 
l'.2..+- J\ autoridade superior cornpetente do órgão de origem desta licitação se rescn·a ao direito de não homologar 
ou rc,·ogar o presente processo, por razôes de interesse público decorrente de fato superveniente de,·idamcnte 
comprm·ado e mediante fundamentação por escrito. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1 - O Município de J\lto Santo, com a intc1Yeniência da SI ·'.CRETARl/\ RLQCISIT/\NTF, assinará contrato 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo ele 05 (cinco) corridos, contados da data da cotwocação r 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma \'ez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motin; justificado e aceito pelo Contratante. 
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11.2- Caso o licitante n :ncedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior de\'erá extinf:,:rt1ir os efeitos da homologação e da adjudicação 
atravc'.s do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanç<>l'S 
cabí,·eis. 
1 :t3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e conn>cará outro licitante, obserYada a 
ordem de qualificação e classificação, para ,·erificar as suas condiçôcs de habilitação, l' assim succssirnmcntc. 
U.-1-- O licitante que, com·ocado dentro do prazo de ,·alidade d:i sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantin'r a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se dl' 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contr:itar com o l\funicípio de ,\lto Santo e 
será descredenciado no cadastro cio Município, pelo prazn de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas preYista:-. 
cm cdit:il e no contrato e das demais cominações lc6rais. 

14. DAS ALTERAÇÕES E DA FISALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1--1-. 1 - No interesse da CONTRATANTL:, o objeto deste ! ·'.ditai, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° ;> (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facult:ida :i 
supressão além desse lim.ite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, ~ 1" e 2 '>, inciso l 1 da l .ei 
nº 8666/ 93. 
1--1-.2- No interesse da J\clministraçào, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
ate'.' o limite de 25°" (vinte e cinco por cento), com fundamento no art 65, §§ lº e 2°, da l .ei 11"8.666/ 93. 
1--1-.3- 1\ l .icitante Contratada fica obrigad:i a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acrc'.•sc1mos ou supressôcs 
que se fizerem necessárias. 
1--1-.--1- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressC>cs 
resultantes de acordo entre as partes. 
1--1-.5 - ,\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao llual, será 
dcsi.L,111a.do representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos sen-iços, anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
1--1-.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inch1siH' perante terceiros, por 
yuak1uer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corn:sponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da J .ei l ;ederal nº 8.666/93 e suas alterações. 
l--1-.7 - O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à rcgtJarização c,-cntualmentc 
envolvidos, determinando o guc for necessário à regularização das falhas ou defeitos obsef\'ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as prm·idências cabí,·eis. 

15. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15. L Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de fonna autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçc">es constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às pronogaçôcs, alteraç1)es l' rescisões. 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
de ORD 1 ·'. NS DI ~ COMPRAS, por parte da ad m.inistração ao licitante , ·encedor, <.JUl' indicarão os quant1t:itin,s a 
serem entrq.,rues, de acordo com a com-eniência e oportunidade administrati\'a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATA NTI •'. . 
15.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respecti,·a quantidade, dew·ndo ser entrq.,>11c 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou e11\'iada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
15.2.2. O contratado dc,·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas sc_l,:rt1intcs condiçc)es: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatóriu indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, apc'is u recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
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15.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por YÍciu de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
15.2.-1-. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsc1Yando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obseryaçôcs constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
15.2.5. Para os produtos objetos deste certame, de\'crá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) uniclade(s) 
gcstora(s) do Município de l\lto Santo/ CE 
15.2.5. i. t\s informaçócs necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestura(s). 
15.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, den·ndo ser de imediato uu no 
prazo máximo ele 2-.J. (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabí,·e1s, na forma da lei e deste instrumento. 
15.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entrq.,>11rs, obscn-ando rigorosamente as espcci ficaç iks 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas \'igentcs, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todus os 
impostos, taxas e quaisl1uer Cmus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisL1ucr encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputá,·eis, inclusi\'e com relação a terceiros, e ainda: 
a) /\ reparar, corrigir, rcmm·er ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se ,-cri ficarem 
\'Íc1os, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua rnlpa 
ou dolo na execução cio fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza ção (Ht o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
15...J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sen-idor competente, da Nota h scal/ f.-atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalharnento dos sen·iços executados. 
15...J.. l. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota f<'iscal/ J :atura apresentada pela 
Contratada com os sen-iços efetivamente prestados. 
15.5. J lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/f<atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
prm·idcncie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro,·ação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à. irregularidade , ·crificada, sem prcjuí1.o das 
sanções cabí,-cis, caso se constate que a Contratada: 
15.6.1. Não produziu us resultados acordados; 
15.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
15. 7. l\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para , ·cri ficar a manutenção das condiç(>es de 
habilitação ela Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio p1-c,·isto na legislação ,·igcntc. 
15.9. Será considerada corno data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
15.10. /\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porYentura não tenha sido acordada no contrato. 
15.11 - Ocorrendo atraso no pa6ramento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma f< mna, 
para o atraso, o \'alor cleYiclo deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base 11a variação du Índice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (lGP-D l), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a dat:i prevista e a do efc-ti,·n pagamento, adotando-se o critt'-rio "pn'>- rata tcmpnris" parn as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
J 5. 12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento au findar os YÍnculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
15.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o \'alor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 
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16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
16.1. PRFÇOS: Os preços ofertados elevem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, pre\·idenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pcssual, custos, e demais 
despesas pre\'isíVl'is que possam incidir sobre o fornecimento, inclusi\'e a margem de lucro. 
16.2. RE.i\JCST~: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice I GP-M da f.undação Getúlio Var1-,,;ts. 
16.3. REf~QUTLÍBRlO l~CONÔMICO-flNf\NCElRO: Na hipótese de sobrc\·irem Fatos imprc\'isí\-cis, c1u 
prcvisín:is, porém de conseqüências incalcuhíxeis, retardadores ou impediti\·os da execução elo ajustado, 011 ainda, 
cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álca econ<)mica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditinl, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos/ serviços, objeti\'andu a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro 1111cial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" cla J ,ei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atra\'és da emissão ele Ordem de Compra e ou Sen-iço. 
17.2. Proporcionar à CONTRJ\TADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçôcs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi\·e com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a l .ci 
l ;edcral nQ 8.666/ 1993 e suas alterações. 
17.3. 1 ;iscahzar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm dccorrtncia, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará ele imediato. 
17.-1-. Notificar a CONTRATADA, de ljualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
17.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRA'f ADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
17.6. Aplicar as penalidades previstas cm lei e nes te instmmento. 
17. 7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, ele acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos ele sua proposta . 
17.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos sen·iços 
prestados, para yue sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
17.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestin> pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
17.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, TT, da Lei nº 8.666/ 93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 -Entregar os produtos objeto elo Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
1 ~dital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
18.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as 
condiçócs de habihtaçào e qualificação exigidas na licitação; 
18.3- Pro\'idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
18.-1-- Arcar com eYentuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos en\'oh-idos na entrega do objeto contratual. 
18.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam 011 \·enham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusi\·e as ob1igações rclati\·as a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obri,gatOLiamente pelo fiel cumprimento elas leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáYeis ao pessoal empregado na execução contratual. 
18.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que \'Cnham a ser solicitados pela contratante, 
sal\'o quando implicarem em indagaçi:ies ele caráter técnico, hipéitese em que serão respondidas nu prazo de 2-1-
(Yintc e quatro) horas. 
18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou cm 
desconformidades com as especificaçôcs constantes no Termo de Rcfertncia, no prazo fixado pelo Cestor do 
Contrato. 
18.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional em·olvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscahzação da CONTRATANTE. 
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18.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçi"ícs d e defeito ou cm 

desconformidades cum as cspecificaçôcs constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 

18.1 O - Remcn-er, às suas expensas, todo o material que csti\'cr cm desacordo com as espcci ficaçiics básicas, e/ ou 

aquele cm que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 

substituição do mesmo, no prazo imedia.to, contados da notificação l\Ue lhe for entregue oficialmente. 

18.11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes cm uma única embalagem e, que a mesma 

seja resistente, confeccionada cm material plástico com visibil idade externa de alta resistência. 

18.12 - Responsabilizar-se pelos \ ·Ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor 0 ,ei nº 8.078, de 1990); 
18.13 - Obsc1Yar, no que couber, o Código Ci\·il Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

18.1-1- - O CONTRATADO efetuará n fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 

necessidades da Secretaria requisitante. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. t\dota-sc como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício préYio 

de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L' niào, 1 ~s tados, 

Distrito J;cderal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do Acórdão ·1 C C / Plenári< > 

nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
l - rorjar a classific1ção corno microempresa ou empresa de 

1. l mpedimento de licitar pelo período de, m> mín11no, 1 pequeno po rte para obtenção de tratamento favorec ido em 
licitaçôes incentiYadas ou não. (um) a.no. Acórdão TCU/ PL nº 307--i/201 l. 

11 - Descumprir prazos estahelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, .J. sessfo de licitação para qualquer manifestação na sessão 

públic1, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

Ili - Desistir do Ltnce, sem justificati\'a, durante a sessão 3. Impedimento de licit,tr pelo período de, no mínimo, 6 
pública c,u niio mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

I\"- t\.ão apresentar ou deixar de apresentar documenLtção 
solicitad,1 no edital na fase de aceitação da proposta, .J.. 1 mpedimento de licitar pelo período de, no rnínirnu. ú 

habilitação ou na contratação. (seis) meses . 

\ ' - Apresentar proposta comercial em desacordo com o 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no míntmo, 1 

!·'.ditai, ocasionando a frustaçào do certame em qu,tlquer 
sentido. 

(um) ano. 

6. Impedimento de licitar pelo período de no mímmo : 
\"! - Apresentar documen t,1ção falsa durante ,l licitação ou (cinco) anos. 

contrntação. 7. Comunicar ,10 Ministério Púhlicu listadual e ou Federa 

para apurações de sanções de ordem pe11.ll. 

\ ' ]] - Não m,rnter ílS condições h;1bilit;1tórias dur.m te a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,(, 

execução do contrato o u da vigência da ,tta de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

9. T mpedimento de licitar pelo período de, no mínim c,, 1 
\'][] - Não retLrar a nota de (um) ano. 

empenho/não assinatura da :\ta. 10. .'vlulta de, no mínimo, l 0° o (dez por cento) do rnlo r d<, 
contrnto/nota de empenho. 

11. 1\dvertência 

IX- 1°'.ntregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
12. 1\lulta de, no mín11no, O,S O o (meio por cento) pnr dia 

termo de referência. 
de atraso, aplicada so bre o \'alor do material não fornecidu, 

limitada a 20 (vinte) dias . . \.pós o Yig~simo di,.t poderá ser 
considerada inexecução total ou parcial do o bjeto. 
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13. /\lh·ertência; 

:\: - Não efetuar ,l troca do objeto, quando notiticado, durante 
14. 1 mptdimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

a contratação. 
15. Multa de, no mínimo, 10" o (dtz por cento) do rnlor do 

contrato/nota de empenho. 

16. 1\d vertência 
17. 1\lulta de, 110 mínimo, O,",º o (meio por centu) por di .1 

Xl- Substituir o objt:to fora do prazo estabelecido. 
de atraso, aplirnda sobre o ,·alor do m;1terial 11Ã t> 
substituído, limitada ,l 20 (Yinte) dias. '\p(is o ngésimo 
dia poder.í ser considerada incxecução total uu parátl du 
objeto. 

18. i\d,utência 
:\:li - Deixar de realizar ou atras,tr a instaLição ou montagem 19. 1 mpedimentn de licitar pelo pcríndo dt, no mínimo,(, 
do (s) equipmnento (s) quando pre1·isto no edital e termo dt (seis) meses. 

referência. 20. 1\lulta de, 110 mínimo, O,:iº o (meio por crntn) por di,1 
de atraso, aplicada sobre o ,·alor do el1uip,1me11to. 

Xl 11 - Dtixar de entreg,tr documentação orig1nal exigida neste 21. tlfulta de, no mínimo, LOº o (dez por cento) do, ,ilor dn 

Fdital durante a licitação ou contrat,1ção. contrato/nota de empcnho/,·,tlor total cstimado para n 

item ou lote. 

\T\ - Comportar-se de modo inidôneo na licit,1ção ou 
lmpedimcnto dc licitar pelo período de, no mínimo, 2 22 . 

contratação, caus·,mdo pre1utzo a . Administração ou (dois) ,mos. 
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 

23. Mu\t-,1 de, no mínimo, 10° o ( dez por ccnto) d!) 1',llor do 
rcgrarnento do edital, aos licitantes, à i\dministração e a 

contrato/nota de empenho. 
sociedade. 

24. Imped imento de licitar por :i (cinco) anc,s. 
25. Multa de, no mínimo, l0°o (de;. por centn) do 1·,tlor 

X.\'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de empenho. 

26. Comunicar ao :--.linistério Público Federal e ou 
Estadual. 

'.'(\ ' 1- ~ão recompor níveis de serYIÇOS aco rdados, quando 
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inercntes 27. Impedimento de licitar com a P.1\1.AS pelu período 
aos monitoramentos técnico-operacional e admini_strativo do de, no mínimo, l (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

:\:\']]- Deixar de execuur qualquer obrigação p,tctuada ou 
28. lmpedimento de licitar com a P.M.AS por, no 

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se 
mínimo, 2 (do is) anos. 

comine outra penalidade. 

X.\' Ili - Não celebrar contrato, em convocação dcntro do 29. lmpcdimcnto de Licit.ir com o município dt: .\!to S.mto 
prazo de 1·alidade de proposta. por, no mínimo, l (um) ,1110. 

30. Impedimento de licitar com ,l P.\U\.S por, no mínimo, 
:\:IX- lnexecução total, preYisto na Lci 866(>/93 e Lei 2 (dois) anos. 

1 O.'i20/2002. 31. J\lulta dc, no mínuno, 20°" (1·inte por cento) S(ihre o 
Y,tlor do contrato / nota de empenho uu 1',tlor d,1 p,1rcela. 

32 . lmpedimcntu de licitar com a P . .\I. \.S por, no mínimo, 
:'\X- 1 nexecução parcial do objeto previsto na Lci 8666/')3 e l (um) ano. 

Lei 10.320/2002. 33. ,\fulta de, no mírnmo, 1 ()" o (dez por cento) sobre o 
rnlor correspondentc ,1 parte não cxccutada. 

X.XI - Denegrir ou caluniar Cljuipcs técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da P.1\1.A.S, em 
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 3-i . 1 mpedimento de licitar com a . \dministr,1ção Púlilic1 
certame, sem a apresen ração de provas pertinentes ou a liedcral, Estadual, i\lun1c1p:il, ptlo períodt, dt .'i (cinco) ano. 
apresentação de provas mfundadas, cm processo 
administratiYo instaurado. 1 
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-
:'\:XlJ- Cometer fraude fiscal no recolhimento de yuaisqucr 

35. Decbração de inidonc1dadc 
tributos. 

:\XI [1 - Demonstrar nfo possuir idoneidade para contratar 

com a :\clministraçào em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneid,tde 

XXI\' - h·ustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 37. i\[ulta de até 20°/o do faturamen to bruto do Ciltimu 

qualyuer outro expediente, o car.íter competitivo de excrc1c10 anterior ,lO da instauração do processo 

procedimento licitatório público. administrati1·0. 

38. Publicação extraordin:iría d,t decisãu condcnatóri:t. 

:\_X\· - 1 mpedir, perturhar ou fraudar a reali,,ação de qualyucr 39. i'v!ulta de até 20°" do faturamcnto bruto d<! último 

ato de procedimento licitatório público. exercício anterior ao da instauração do processo 
administratÍ\'O. 

40. Publicação extraordin:iri:1 da decisão condenatória. 

:\:\\' 1- (riar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 41 . .\!ulta de até 20° o do faturnmento bruto do último 

jurídica para participar de licitação públic1 ou celc.:brar exercício anterior ao da instauração do pn,ccsso 

contrato administrativo; aclmin is trn ti\'CJ. 

42. Publicação cxtraordin:íri,t da decisão condcn,ttória. 

:\X\'11- J\!anipu lar ou fraud,ir o equilíbrio econômico- 43. .\lulta de até 20° o do faturamcnto bruto do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao d;t instaurnção do processo 
com a administração pública ,idministrativo. 

44. Publicaç:fo cxtr.io rdin ,í ria d,1 decisão co11dcn,1t,,ria. 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamcntc e indc\·idarncnte 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficai-á a crité:rio da P.M.A.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M.AS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

19.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M. 1\.S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sançôes 
admi111strativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei n" 
10.250/ 2002. 
l 9.-+. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos de\·idos pela P.M.AS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
19.5. O hótante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/ 1999. 
19.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises de\'idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
19.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
19.7. r-\s sanções aqui pre\·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas uu, nn caso das multas, 
cumulati\0amente , sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
'.W. l. r-\ incxecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver wna das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da J ,ei nº 8.666/93, de 21 /06/93; 
20.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Detenninada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVll do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obsen·ado o 
disposto no art. 109, " J", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) .Judicial, nos termos r 
da legislação \'igente. 
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PREFEITURA OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

20. 1.2. /\ Rescisão administrati\'a m1 amigá\'cl será precedida ele autorização escnta e fundamentada da autoridade 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti\'ados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditc'irio e ampla defesa. 
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular ele cláusulas contratuais, cspecificaçôcs e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, lc,·ando a Administração a comprornr a impossibilidade da conclusão dos 
seffi ços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de ser,iço sem justa causa e prévia comunicação à /\d ministração; 
e) A paralisação cio serviçn ou do fornecimento, sem justa causa e préYia comunicação à /\dmmistração; 
J) O dcsatendimento elas determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
J ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) /\ decretação da falência ou instauração da insolvência ci,·il; 
i) /\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) /\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razôcs de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento Justificadas e determinadas pela máx11na 
autoridade Administrati\'a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo /\dministratini a que se 
refere o Contrato; 
1) /\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do \'alm inicial clu Contrato 
além cio limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, ele 21 de junho de 1093 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) /\ suspensão de sua execução por ordem escrita ela Administração, por prazo superior a 1.20 (cento e ,·inte) 
dias, sah-o cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda. por repetidas 
suspensôes c1ue totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de inclcnizaçc>es pdas 
sucessi,·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assum.idas até que sqa 
normaliza.da a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabín:is; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da. posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incoqJoração, que implique 
, ·iolação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DAS N ORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - /\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da J ,ei n" 12.8-1-6/ 2013 Oei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento co1l\'Ocatc'irio é n :dadn às partes incluindc > 

seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
l [ - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
111 - Obter vantagem ou benefício inde,·ido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou prorrogaçôes do 
mstrumcnto corn·ocatório, sem autorização cm lei, no ato com·ocatório da licitação ou nos respect1n)s 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbno econômico-financeiro do presente contrat<>; ou, 
V- De qualqul'r maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer aç,-ies ou onussôes que 
constituam prática ilegal ou de corrnpção, nos termos da 1 ,ei nº 12.8-1-6/ 2013, d(/ Decreto nº 8.-1-20/2\ll S ou de 
(juaisquer outras leis ou regulamentos aplicá\'eis, ainda que não relacionadas com o presente contra to. 
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22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1 - 1 ndependentemente de ckclaraçào expressa, a apresentação da proposta implica na ac('it'lçào pkna e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação cm \'igor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada cm qualquer fase do processo; 
b) revogada, por com·eniência da Administração, decorrente de motin> supe1Tenientc, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
22.3- Todo o procedimento licita tório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
l :ederal. 
22.-1- - 1,'.sta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e loca 1. 
22.5- 1 <'. ste edital e seus elementos constituti\'os poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura 
Municipal de Alto Santo, localizada na Rua Ccl. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 ati· às 
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br ou 
https: //bllcompras.com /Home/PublicAccess. 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de J>re.L,rào 
da Prefeitura Municipal de /\!to Santo, localizada a Rua Cd. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:00 ati- às 11 :30 horas, ou atra\'és dos tekfones (088) 3-1-29.2080. 
22. 7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente.:, no» 
termos ela legislação pertinente. 
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulf:,>ação pelo mesmo instrumento de publicação cm que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestiona\'clmente, a alteração nào 
afetar a formulação das propostas. 
22.9 - Nu julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas l!UC não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em /\ta acessível a todos, atribuindo-lhes \'alidade e eficácia para fins de habilitaçà0 e classificação. 
22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas l' a J\dm.inistraçào 
não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatót"Ío. 
22. 11 - O licitante deV"erá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
22.1:2 - Na contagem dos prazos estabeleci.dos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á n dia do início e incluir-se
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23. DOFORO 
23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contro,·i·rs1a 
oriw1da do presente edital, que não possa ser resoh-ida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais pri,·ilegiado que seja. 

J\lto Santo-CL, 27 dl' Dezembro de 2022. 

10 son . ,!to o íl,~~~\ ~eira P,eg,,J::I!t Pcc 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQL1ISIÇÃO DE UNTl-'ORMES, BOLSAS, l·:PT'S E OL'TROS MJ\'l'! ,]Ui\lS DI ~ CONSL'f\10, 
DFSTINADOS AO ATENDIMENTO DOS AGl ~N'n~s C:OML' NlTÁRlOS DE SJ\L:DE E 1\(;ENTL DL 
l ·'. NDEMIAS, DE RFSl'ONSABTLTDJ\DE D ,\ SECREI'ARIA DE SAéDE, Dl~STE ML. TCÍPIO. 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa jurídica ,1ue participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: V cri ficação atualizada da situação jurídica, qualificação técrnca e cconê,micc, , financeira e· 
rq.,rularidadc fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
1\dministração Pública; 
PREGOEIRO: SctTicfor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder 1 ~xccutivo Municipal, ,1uc realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: 1 ·'.quipc designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que erestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbidu de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento con\'ucatório, decidir sobre 
impuf.,111ação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar , > 

objeto ao \'enccdor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio ckt1único e 

promm·cr a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do Estado; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade co1weniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso ldcntificado no link - acesso púbhco. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Re,1wsitante, 
conforme especificação abai.xo. 

Dew·rá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 10.520, de 17/ 07/2002 -
Lei que Regula.menta o Pregão, e tem corno subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, Lei 
Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, J .ci Complementar n" 1-1-7 de 07 de A1-,l'(isto de 201-1-, 1-t·• 
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto 1:ederal nº 10.02-1-, de 20 de setembrn de 2019, 
Lei 1 :cderal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título VI 1-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
nonnas pcrtmcntcs. 

JUSTIFICATIVA 
O presente Termo tem por justificativa a necessidade de aquisição de uniformes, bolsas, EPI ·s e outros materiais 
de conswno, face ao interesse público de manter os sen·iços da administração pública cm nÍ\'cis aceitán'1S para 
oferecer aos usuários da administração pública municipal. Assim sendo, há a moti\·ação para licitar, com a 
finalidade de utilizar no serviço dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS e Agentes de Combate às 1 ~ndemias. 
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J ,ogo, a ac1uisição em comento é consubstanciada na necessidade de modernizar as ferramenta~ de trabalho. Pois, 
os materiais são necessários/básicos para a execução dos serviços da saúde, sendo fundamental para o bom 
funcionamentos das unidades. 

Registre-se llue a não aquisição do produto, poderá prejudicar as ati,·idades dcsc1woh-idas pela administração 
pública municipal. O que justifica a necessidade da realização da licitação para o referido objeto. 1 sto posto, resta 
demonstrada a motirnção plausí,·cl e concreta para o proced imento licitatório cm questão. Pois, trata -se de itens 
nccessános as demandas rotineiras da Secretaria Municipal de Saúde. 

OBJETIVO 
1~m cumprimento ao Artigo 6º, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/9-+, ao disposto no Artigo 3º, 
incisos I, [[ e III da Lei 10.5'.?.0/'.200'.2 elaboramos n presente Termo de Referência para nortear a compn1 dos 
produtos oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada. a seleção de: proposta mais Yantajosa 
para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa que pra.tique preços de mercado e qualidade nos produtos, Yisando à formação de contrato. 

O presente termo de referência tem por objetivo o lc,·aiuamcnto e caracterização das especificaçôes dos produtos 
a serem adc1uiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como es tabelecer prazo, local de entrega, forma de 
fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o procedimento lq.,i,t l seja efetuado 
a seleção de proposta mais Yantajosa para a administração pública municipal, tendo por finalidade definir elementos 
que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do presente Termo. 

DEFINIÇÃO DOS LOTES 

LOTEI 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS UND 
QTDE 
TOTAL 

BOLSA DE LONA AMARELA ENCERADA, lMPERJ\ ! IC.:J\ VEL, Fl O 10 COi\ ! 2 D 1 \" 1 se l 1-:s 
(11. lê BOLSO EXTERNO r•:M LAPFLI\, PARA AC~ENTF DE ENDEMlAS COM SIMBOLO DE LlND l2 

1\LTO SANTO NJ\ 1:1IBNTl i MODELO (4) EM J\NE~O 

LOTE II 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS UND 
QTDE 

TOTAL 
01. BONE PERSONALIZADO P.\R:\ AGE!'-'TE DE 1:NDE\!J :\S ,\ !ODELO (6) E.\I .\.'\/EX() l'~D 12 
02. BONE PERSONALIZADO P.\R;\ FLSC:\L S:\J's lTi\RI O i\ !ODELO (31 E.\! :\l\:f i:-..:O 1 -:\D 12 

CHAPEU PERSONALIZADO PARA AGENTE DE SAUDE, "CJ L-\PEU PESC1\DOR OL. 
CHAPl;:L1 i\RABE", COM PRO"ff:TOR DE NUCA, PODENDO SER DE Dll t\S CORl0:S, 

03. 
CONFORME !Ll 1STRAÇÀO AO LADO, A APLIC:1\ Ç:\O D 1\ !DE:'JTJFICAÇ.i.O DO 

l'ND .J:i 
PROGlv\J\!J\ SAL'DL•: COi\! :\Cl ,NTE DE\ºER1\ SER !,.FITA l'T!UL\NDO J\ \ ' l •: RS :\O 
NE(;ATIVO, COR BR:\ NC:J\ Ol 1 AZLll., CON l,.ORM I! 11 .L ·s·1 ·n,\C.~U . \O Lt\LX l . 
MODELO (8) h\1 .'\:",Y~U 

LOTE III 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS UND 
QTDE 

TOTAL 
01. CALCA l·:1\ l TECIDO BRL\l - T:\M :\:--.:110 (38,39, 41 J, 41, -12, -1:\ .J.J, 46, -181 l '\. D 24 
112. CALCA W.\NS T ,\:\l !\i':110 (38,39, -10, -li, 42, 43, 44, 4(,, -181 l ''.'s:D 1511 

CALÇA VIGILANTE MASCULINA, TFiCIDO RlP STOP l(lllºo PROFlSSJOt\.\L, l'OSSL ' l 

113. 
2 BOLSOS l •RONTr\ lS, 2 Li\Tf<:Rl ,\S i_.: 2 ·rn . .ASL·:mos, l•H~l l ;\i\!E:\'TO DOS BOL<.;OS 
L:\TER.:\lS ,-.: TR/\Slrnms Ef'vl \ ' F.l.CRO. Rl•:FOR(;O NO C\ \'ALO, FECJ IA.\fl•::·--:ru COi\! 

1 '"\. I) 28 

UNJ L·\ PROFISSIONAL SL1PER RESlSTf:NCl 1\, IU::G L'LAGE1\ I N.\ BOC:.\ DA C\I.(;,\ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



ll-1. 

IJ5. 

O(,. 

U7 

08. 

1)9 

10. 

11. 

ITEM 

UI. 
0'.2. 
113. 
O+. 

115. 

06. 
07. 

118. 

09. 

ITEM 

01. 
02. 
03. 
U+. 

05. 

()(,, 

{17, 

08 
119. 

PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

T1\T!C:\ (!30i\lB.\CI 1:\ ), CfNTL'RA ,\COLO 101\1)1\ PRUl>ORCl()\; ,\NlXl t\l.\lOR 
COJ\ff)RTO, TA,\!r\N I !OS 38,39, +U, +1, +2, +3, H, +Ci, +8 
CAMISA DE BRIM ABERTA C/ MANGA LONGA, COi\l B( lT1\() N:\ um \L\llRO\I 
T .\ .\I. G .1\CE 
CAMISA DE BRIM ABERTO C/ MANGA LONGA, CO,\I llUT.\U :\.\ cem \l,\RHU\! 
T.\,\L G ,\CE 
CAMISA MOD ELO VIGILANTE, COL.\Rll':110 l{IC[l)O CO.\! BOTO J·:S 
L~\ IBL 'TIDOS, li:\TRl (H·:l.:\DO CO\I L1\PEJ.1\ :\US Cl\lBROS, 112 Jl( lLSOS 
S.\:\FO'.\:ADOS (l'RYC :\ PAR.\ DE:\TRO) C0;\1 T .\ .\11' .\ E 1--1 :r:1 l.\\JJ.::\H) <:O\! 
BOLSO Cl~t's:TR,\L, P, \1, C, \IODELO 1 "\I :\:\1 12\0. 
COLETE AGENTE DE SAUDE, COR DO COU·TI:: 1\;/.l 1L \I.\RJ:\110, L\1 Tl·:C:IDU DO 
TIPO Rll'STOP CO:\TJ:NDO 70° o DE POL!i''STL·:R F 30° o DI ( .\I.GOD,\O +BOI .SOS:\.\ 
t> :\RTE FRONT.'\L DO COL!l.TE .\PLIC.v;:,o D t\ ll)J•:NTID.\lW DO PROCR:\i\l.\, '.',,\ 
\'ERSAO NECJ\Tl\'() cem Bll,_,1\ _1'\:C: f\, NO BOLSO Slll' J·: RJUR J•:SQ Llli lmO !·: N1\ 1'1\HTI'. 
TR.-\SEIR:\, .1\CS .\IOIWL() 7 l\i\ ! .\NE'-.:0. 
COLETE CUN J:JiCCICJNADO J·:\ I TFCIDO D!~ BRl 1\ l, 11111 °o :\LCUD .\U, DJ ·:<:cn1,: 1·:.\ ! 
\ ', 1;1_.:u L\,\!ENTU C01\I ;I.ÍPJiR, DO IS HULSUS l"ll'f ·: RJURl ~S L D( llS BOLSOS 
SL' l'FRJURES CU.\I L\Pl .. L.\ , COi\f OP(;.'i.o l)J •: C:(lS rn · EJ...-ÍSrn:o. CO.\I .\S 
L()(;():\L\RC.\S Dli~TRO D.\S \.OR.\I.\S DO .\IL ':-.; IC:Íl'IO, .\l'LIC::\D,\S 1,:,\ 11\0IU) ·\IX) 
DE 1·• )L'.\LlD1\DL \'IGILk".:ClA S:\:--.:lT:\Rli\ .\IODELO '.2 E.\l .\:--.:PSU 
MACACAO DE SEGURANÇA PARA SANEAMENTO, co:--.:1+:0:10:--...\l)() 1(\ 1 
TECIDO SINT(TJCO ( rn.l : \ ' IR.\), l'L\STIFIC1\D(l C:0\1 l'\ 'C: E\I .\,\lB.\ S .\S l·. \<:J ·:S, 
CUSTL IR:\S POR .\ li ·:!O DI ! SOLD1\ l•: LETR()\. IC.\, CO\ I C. \l'l .'.I., FF.CJ 1. \ .\11 !'.',; 'J'() 
FRO>!T.\L :\TRJ\ \ ' (,:s [)[,: '.1.ÍPim r,: BOTÕJ:.:S D! ! PRliSS.\O 
MACACAO TRABALHO PROFISSIONAL, 1:0RII <'. 1,: RFSIST[i\.TE, 1·:l . \ST!Gl \..\ 
CfNl'L'lv\, 5 BOLSOS, HH.l :\I SJ\RJf\ n:SM)A J\fJ\NG,\ 1.01':l; ,\ TMLI\N I IOS \'J\l{J.\l)()S, 
COR AZ.l.·L 
SAIA JEA}.JS Tf\M1\i"J 10 TA.M. 40,42,44,46 

LOTE IV 

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

BOTAS 7 LEG l. :\S T.\i\! (38, 39, +O, +1, 42, 43 E++) 
BOTINA DE Sl·:Cl 'R \N< ;.\ P/ TR.'\.BALHO Nº ( 38, 39, +O, 41, 42,) 
CAMISETA MANG 1\ LONGA COM PROTEÇÃO SOL:\ R LlV (!\C:S) 
CAPA PARA CHUVA: N.\ COR ,\ ,\L\REU\, CO,\! C:\l'l "/. 1, \L\\JC1\ 
COLETE REFLETIVO: CORliS \ ' 1\ RI t\Dt\S, t\101)1<'.LO S:\FF J>1\l{I(, !·: t ·\t.\ 
\ ' ISfL\! l-'.l\T1\ [)la: 1\I .TJ\ \'ISJBILJDADI é, 01 · 1 •: RI :CYJ\ l)() Sl•:CL ·R.\1'<;.\ .\CJS 
\ ·s1 'ARIOS Fi\1 ,\\\Bl ""'Tl~S D1L' H.1"'lOS, MYl'I 'RNOS rn· COi\1 B.\l'.'-:.\ 
LL' .\flNOSI D .\DI !. 
MASCARA FACIAL FU LL FAU·: RB STD :\BS l' / 01 FILTRO. 
PROTETOR AURICULAR: DE SILICO'.',;l·: C01\I CORDÃO 
BANDEIRA DE SINALIZAÇÃO DE 'dATERl:\L PT.ASTICO CO,\! CABO DF. \I.\TF.Rl.\l. 
LE\'E ;-..,. \ COR :\.\L\Rl'.L :\ NO T:\,\ L \:\.'I LU 21l\:311Ct\! CO\ I SI 1\ IROLU DO .\!.TU S.\~TO 
LUVAS NITRILICA NIT380 PUNHO LONGO TAMANHO 45CM VERDE REF. G 

LOTE V 

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

BACIA PLASTICA 300 ML .\'.l.l 'L, \ 'ERDI ,, \ ' lZR.i\1 1•: l.J I.\ 
ESCALA METRICA 5.\1 
LIXA DE FERRO .\lf])ID:\: 230 '.'-: 281l ,\11'1 - CRAO: 60, 80, 1011 
PESCA LARVA . \Zl lJ., \ ' J, JU)E, \ 'ER.\!EU 10 
TUBITO DE VIDRO i\ll·'.DIM)O 12\L\! D!c Dl ,\J\ll !TRO f·: 80\l\l DE CO.\ fl'Rl\!l :\:TO 
C/ 'lA\IP:\ 
BICO TEJET 8002 WicRRO) 1'!\R:\ Pl 'L\'l:Rl'.l.:\DOR COSTAL \L\.1':l'.-\L 211 LLTROS-
FILTRO DE BICO P:\R:\ PI 11.Vl .". IU7.:\DOR COSTAL .\l !\Nl ·1\I. 20 I.ITROS 
VALVULADE CILINDRO PARA Pl ll.\'ERIZJ\DOR COSTAL i\1Ai'\JL1,\L 2U I.ITROS-
CORDA NYLON T IPO \ '. \RAL (Bl{1\NC\) 25 1\ IETROS 31\ll\1 

l':\D 11.J 

l ':\l) Ili 

12 

12 

l '\. I) 113 

li'.\ 

Ll:--.:D 116 

UN D 
QTDE 

TOTAL 
UND 24 
PAR 48 
UND 95 
UND 09 

UND 12 

UND 04 
UND 07 

UND 15 

PAR 06 

UN D 
QTDE 

TOTAL 
l ':\l) 1211 
\ ."!) ll 1 

l .\:l) 211 
l .\:D 1411 

l ''sl) 1011 

l '\:l) 111 
l '\.l) !ti 

l.ND 10 
l .ND 511 
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JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica -se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOl'l~ por ser aquele que melhor 
rdkte os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o ruais Yiá,·cl, tendo cm \'Ísta que us sen·iços 
agrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes ck ,·alores insignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um Yalor maior a ser cotado, sendo um atrati,·o aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. /\ 
realização de cfo·ersas contrataçôes através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto cm tda 
se torna inviá\'cl por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos sen·idorcs p:ira 
gerenciar e fiscalizar os di,·crsos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destartc, podemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administratin> 
a\'aliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

/\creditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PRI ~Çü POR LOTI:) irá resultar cm consideráYel 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes , devendo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos m,'lis vantajosos, tendo em ,·ista tiue 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos adm.inistrati,·os. /\ Administração, com essa 
decisão justificada, \'isa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes de\'ido ao _l,>anho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam diYididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público. 

f mportante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma ma10r economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Te111as Po/êmiros sobre Licitarões e Co11/ra/os', ,·ários autores, da editora 
Malheiros, na página 7-t, o seguinte trecho: 

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrê11cia do barateame11to do custo da 
produção (eco11omia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente enco11trada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, cm julgado, o Tribunal de Contas da Cnião, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto cm um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167 / 2012 - TC OOOA3 l/2012-S - TCt.; - Plenário - Relator: 
José Jorge). 
r-:ssa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionaine11to deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, deve11do o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada 110 caso concreto". 

Dessa fonna, , ·erifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a diúsão do objeto cm 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais , ·antajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 
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Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por ade? Qix: rité\~~> de 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de J\lto Santo/ Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições rnnstantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusiYe Lluanto às prorrogações, alterações e rescisôes. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDl ZNS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante n·nccdor, que indicarão os quantirati\ 'OS a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrati\·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rcspccti\'a (1uantidacle, den·ndo ser entregue ao 
beneficiário cio contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.'.2. O contratado cle\·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes concliçôes: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário de 
07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil cio fornecedor por \·Ício de 
lJUantidaclc, lJualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas nu anexo deste edital lJUanto aos 
produtos entregues. 
'.2.-+. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
cspccificaçêies contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obscffaçêies constantes de sua 
prnposrn, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidade(s) 
gcstora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s) . 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 2-1- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das penalidades 
cabí\·eis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instmmento e disposiçôes constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento cll' todos os impostos, taxas 
e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se \Trificarem 
\·Ícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-sc pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
-1- . O pagamento somente será efetuado após n "atesto", pelo sctYidor competente, da Nota hscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, q_uc conterá o dctalhamcnto dos serviços executados. 
-1-.1. O "atesto" fica condicionado à \·erificação da conformidade da Nota hscal/ 1 :atura apresentada pda 
Contratada com os sctYiços efetivamente prestados. 
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5. ! la vendo erro na apresentação da Nota 1 ;iscai/ 1 ;::itura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada pro,,idcncie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa6ramcnto iniciar-se-á após a compro,,ação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Dei:xuu ele executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para , ,erificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mcJiante depósito em conta corrrnte, na 
agtncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prcTist<> na legislação vigente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para pahramentu. 
10. 1\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa lJUe venha a ser efetuada pela Contratada, ljlll' 
pon·entura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, o , ·alor devido de\'erá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na \'ariação do Í ndicc 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (JGP-DI), di\'ldgado pela Fundação Cetúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efctin> pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(tri.nta) dias. 
12 - DeYerào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas preYisí,,eis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusi,·c a margem de lucro. 
2. RF,\J L'STE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipútesc na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3. RVl ~()UILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos impre\'isí,-cis, o u 
pre,·isí,·eis, porém de conseqüências inca.lcu.lá,Tis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de. força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando áka econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditi,·o, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos/ sctTiços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico- financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, IT, "d" da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada . 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou ScrYiço. 
2. Proporcionar à CONTRATA DA todas as condiçôes necessárias ao pleno cumprimento das obri.l,raçôes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusin' com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a J ,ci 
Federal n" 8.666/ 1993 e suas alteraçôcs. 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
pr<)\'idências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de 1meJiato . 
..J.. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades previstas cm lei e neste instmmento. 
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos sen·1ços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas correti,·as necessárias. 
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9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestin) pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10. Receber o objeto do contrato, atraYés do Setor responsáYcl por seu acompanhamento e fiscalização , em 
conformidade com o art. 73, fI, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
!-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Termo 
e na proposta \·encedora do certame; 
'.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçC>es assumidas, todas as 
condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
.1- Pro\'idcnciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
-1-- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pro,·ocadus por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus emprega.cios e/ ou prepostos cm·olvidos na entrega do objc:to contratual. 
.S - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam nu venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusi\·e as obrigações relati,·as a saJários, pt-cYidência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que \·cnham a ser solicitados pela contratante, sah-o 
quando implicarem cm indagaçôes de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de '.2-1- (Yinte e 
quatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou em 
clesconfonniclades com as cspecificaçôes constantes no Tem10 ele Refer<'.:-ncia, no prazo fixado pelo Gestor clu 
Contrato. 
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissionaJ envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou cm 
desconfonniclades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
1 O - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver cm desacordo com as especi ficaçôes básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11 - 1\ Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma seja 
resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 
1'.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, ele acordo com os artigos 1'.2, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
l3 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
1-1- - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
l. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito ele exercício pré\'io 
ele ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L' nião, 1 :stados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9 . .S.1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/ :2011, art. 7° da 1 .ei 10.5'.20/'.200'.2, com rcspectin)s prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação com o microempresa o u empresa de 

l. Impedimento de licitar pelo perío do de, no mín11110, l pequen o po rte par,1 o btenção de tratamento fav o recido cm 

licitações incc:ntirndas ou não . (um) ano. \ d ,rdão TCU / PL nº 30N/ 201 I. 

l l- Descumprir prazos est;ihelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. 1 mpedimcnto de licit,1r pelo perío do de, no mínimo, -i sessão de licitc1ç:io para yualquer m ,rnifestaç,fo na sess;io 

púl>lica, gerando tumulto e atrasos no cert,1111e. (quatro) meses. 
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~ R\JB~ -~-: 
~'1Qr.,cl,1C' 

1 ll- Desistir do lance, jus ti firntin, durnnte sessão 
- -

sem a 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou não mantiYer a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

1 \ º- \Jão apresentar ou deixar de apresentar documentação 

s0Iicit.1da no edital na fase de aceitação da proposta, 
--L Impedimento de liciur pelo período de, no mínimo, ú 

habilitação ou na contrntação. (seis) meses. 

\ '- , \presentar proposta comercial em desacordo com o 
5. 1 mpcdimento de licitar pelo período de, no mínimn, 1 

F.dital, ocasionando a frust,1ção do certame cm qualquer 
(um) ano. 

sentido. 
8. 1 rnpedimen to dl' licitar pelo período de no -

lll1111111f.J 

\ ']- _\presentar documen taçào fals,1 durante ;\ licitação ou (cmco) anos. 

contratação. 9. Comunicar ao 1\!imstério Público listadu,11 e ou hxlcr.11 

para ,1purações de sanções de ordem penal. 

\ ' li- \?io manter as condições h.1bilitatúrias durnn te a 
8. Impedimento de licit,ir pelo período de, no míntm<i, (i 

execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

11. Impedimento ele licitar pelo período de, no mínimo, 1 
\ 'Ili- \Jào retirar a nota de (um) ano. 

empenho/não assinatur,1 da 1\ta. 12. :vfulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do Yalor do 

contrato/nota de empenho. 

13. ,\.<hertência 

IX- l·'.ntregar o objetei fora do prazo estabelecido no edital e 
14. J\folta de, no mínimo, 0,5 °o (meio por cento) por diJ 
de atraso, aplicada sobre o ,·,tlor do m,ltenal não fornecidc,, 

termo de referência. 
limitada a 20 (vin te) dias. Após o ,-ig6s1mo dia podcr.í ser 

considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

16 . .Advertência: 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante 
17. I mpedimcnto de licitar pelo período de, no mí111mo, 1 
(um) ano. 

a contratação. 
18. Multa de, nu mínimo, 10" o (dez por cento) do rnlor do 

contrato/nota ele empenho. 

18. i\dvertência 

19. Multa de, no mínimo, 0,5° o (meio por cento) por di ,1 

X I- Substituir o objeto fora do prazo estabelecid o. 
de atraso, ap licada sobre o Yalor do material não 

substituído, limitada a 20 (, ·inte) dias. Após o vigésimo 

dia poder:1 ser considerada inexecução total ou parcial do 

objeto. 

21 . .Advertência 
XII - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 22. Impedimento d(' licitar pelo períod(J de, no mínimo,<> 
do (s) equipamen to (s) <.juando previsto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 23. Multa de, no mínimo, 0,5°/o (meio por cento) por dia 

de atraso, ap licada sobre o Yalor do equipamento. 

XII]- Deix,tr de entreg,tr documentação original exigida neste 21. i\fulta de, no mínimo, 10" o (dez por cento) do Y,tlor do 
Eclit,11 durante ,1 licitaç;"ío ou contratação. contrato/nota de empenho/ ,·alor tot,11 estim,ido p,1ra o 

item ou lote. 

Xl\ '- Comportar-se de modo inidônco na licitação ou 

contra tação, causando :\dministração 
24. Impedimento de licit,lr pelo período de, no mínim(), 2 

pre1u1zo a ou 
(dois) anos. 

demonstrando ofensa ao o rdenamento jurídico, ao 
25. i\lulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do ,-alor do 

regramentn do edital, aos licitantes, a , \d ministração e a 
contrato/nota de empenho. 

sociedade. 

27 . Impedimento de licitar por 5 (cinco) an()s. 
28. ,\[ulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do ,·,dor 

~\'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrnto/nota de empenho. 

29. Comun icar ao i\[inistério Público f;edcral e ou 

l •'.stc1dual. 
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1 -
"~º I ...._.:_ 

\:YI - :\:ão reco mpo r níveis de sen-iços acordados, quando -4oOL '-'.v -
esgo tados os sancio namentos pró prios, regu lares e inerentes 27. Impedimen to de licitar com a P.i\L i\ .S pelo período 

aos mo nito r,unentos técnico-operacio nal e administr;itivo do de, no mínimo, 1 (um) ano. 

gerenciamento contratual. 

'.',;\'11- Deixar de executar qualquer ob rigação pactuada ou 
28. lmpedimento de licitar com a P.1\L\.S por, no 

pre\·ista cm lei e no edital d,1 presente licitação, cm que não se 
mínimo, 2 (dois) anos. 

comine outr,1 penalidade. 

'.',;\ '111 - "l ão celclirar contrato, cm co rwocação dentro do 29. 1 mpedimento de J ,icit1r com o município de \ 1 to S:111 to 

prazo de Yalidade de propost;1. por, no mínimo, l (um) ano. 

32. Impedimento de licitar com :1 P.i\L\ .S por, nu mínimo, 

'.',;f'.',; - lnexecução to tal, previsto na J ,ei 86ú6/93 e l ,ei 2 (do is) anos. 

J0.520/2002. 33. 1\lulta de, no mínimo, 20" o (vinte por cento) sr,lire n 

\·,dor do co ntrato/ not:1 de empenho ou Yalor d:1 parecia. 

34. Impedimento de licitar com a P. 1\!. \.S por, nu mínimo. 

\:X- 1 nexccução parcial do oh jcto prev isto na Lei 8666 / 93 e 1 (um) :mo. 

Lei l0.520/2002. 35. :\1ulta de, no mínimo, 10°" (dez por cen to) sobre () 

valo r co rres pomknte a p:1rtc nãCJ executada. 

XXI - DenegTir ou caluniar equipes técnica e do pregoem), 

hem com o pessoas Llue integram os processos da P J\Ls\..S, em 

razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 3-t Imped imento de licit,1r com ,l .\d1111nistr,1ção Púhlic.1 

certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a redera! , Estadual, l\funicip,tl, pelo pcríodu de 5 (cmco) .1110. 

apresentação de pro,·as infundadas, em processo 

aJminis trativo instaurado. 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inidoneidade 

tributos. 

X_.'(l II - Demo nstrar não possuir ido neidade para contratar 

com ,1 ,\dminis trnçào em Yirtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade 

XXI\'- Frustrar o u fraudar, mediante ajuste, combinação ou 41. Multa de até 20° o du faturame11to bruto do último 

qu:ilquer outro expediente, o caráter competitivo de exercrcro anterior ao da instauração do processo 

procedimento licitatório público. administratiYo . 

42. Publirnção ex trao rdin:1ria da decisão condenatória. 

.'.\:..'\V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 43. t'vlulta de até 20% do faturamento bruto do último 

ato de procedimento licitatório público. exerc1c10 anterior ao da instauração do processo 
administrati\·o. 

44. Publicação extrao rdinária da decisão cond enatória. 

X.:\Yl - Criar, de modo fraudul ento ou irregular, pessoa 43. Multa de até 20% do faturamcnto bruto do último 

jurídica para participar de liciução pública ou celebrar exercício anterior :10 da inst:iuração do processo 

contrato administrativo: administrativo. 

44. Publicação extrao rdinária da decisão condenatória. 

X"'.\\'11 - l\fanipular o u fraudar o equilíbrio econl)l111CO- 45. 1\fult,1 de até 20° o do faturamento liruto do último 
foun ceiro dos contr,1tos celebrados exercrcr o an tcrio r ,l(J da in stauração do processo 
com a <1dministração públic:1 ,idmin is tr:1 ti \'Cl. 

46. Publicaçto ex tr:1ord i11 ,iria d.1 decisão co nden;n('m:-1 . 

2. Serão considerados in1ustificaclos os atrasos não comunicados tempcstivamentc e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificatiYa ficará a critério da P.M.A.S que dewrá cxammar a legalidade da 

conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, dendamcntc justificado e aceito 

pela J>. M.AS, a licitante \'encedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10º o (dez por cento) sobre o \'alor do cuntrato, a P.1\1./\ .S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a \·enccdora também se sujeitará às sançúes 
administrativas prc\·istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de l doncidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre\·ista no art 7" da l ,ei 11" 

10.250/2002. 
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--1-. As multas porwnturn aplicadas serão descontadas dos pagamentos dcYidos pela ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
5. O licitante / contratado será informado que está passíYel da aplicação da sanção e terá u direi tu de exercer à 
defesa pré\'ia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78--1- / 1999. 
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. As multas serão recolhidas em fan)r da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação em·iada pela autoridade competente, nu, quando for o caso, inscritas na DíYida /\ti\·a 
e cobradas judicialmente. 
7. As sanções aqui preYistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nus 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, ele 21 / 06/ 93; 
l. 1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVll do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obscn·ado o 
disposto nu art. 109, "J", letra "e", da tnesma lei; 
b) Anúgávcl, por acordo entre as partes,.caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Prnccsso 
Administrati\'O, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judteial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2. /\ Rescisão administrativa ou anúgável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formahnente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão cio seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de sen·iço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f-) O desatendimento das detcmúnações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma cio parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração ela insolvência civil; 
i) /\ dissolução ela sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) J\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões ele interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo /\dministratin, a lJUC se 
refere o Contrato; 
1) /\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarrctandu modificaçócs do \·alnr inicial du Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de JLmho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte ela empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e \·inte) 
dias, sal\'o cm caso de calamidade pública, graYe perturbação da ordem interna ou !,'Ucrra, ou ainda por repetidas 
suspensôes que totalizem o mesmo prazo, inc.kpendenternente cio pagamento obrigatúrio de indcnizaçúcs pelas 
sucessivas e cuntratual111ente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras prc\'istas, assegurado ao 
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contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumpruncnto das obrigações assumidas ate'.- que seja 
normalizada a situação; 
n) /\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, ref..,>1.ilarmente comproYada, impediti,·a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. '27, sem prejuízo das sanções penais cabí,·eis; 
p) O reconhecimento dos direi.tos da /\dmi.nistração, cm caso de rescisão administrativa prev1st,'1 nu art. 77 desta 
J,ei; 
q) /\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
,·iolaçào da J ,ei de J .icitaçôes ou prejudiL1ue a regular execução do contrato. 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8--1-6/ 2013 Oei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento com·ocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou ge::;tores: 
l -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indeYida a agente público ou a quem quer LIUl' 
seja, ou a terceira pcssua a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
1 I l - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de rnodi ficaç<1es ou prorrogaçiks do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato conn>catório da licitação ou nos rcspcct1,·os 
instrumentos contratuais; 
1 V - Manipular ou fraudar o e(1uilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açôes ou om1ss<'>es lluc 
constin,am prática ilegal m, de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8--1-6/2013, do Decreto nº 8.--1-20/ 2015 ou de 
l1uaisl1uer outras leis ou rq.,rulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

DO FORO 
1- r:ica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contrm·érsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida. pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a quak1ucr outro, 
por mais privilegiado que seja. 

1., ·J 

Fernando \\ 'ilson l ;emandes da Si.ka 
Secretário de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

1\ PIU:l·l~lTURA MUNJC:lPAL DE ALTO SANTO, através da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , Alto Santo, Ceará, inscrita no CN PJ /MI ; 
sob o nº , neste ato representado pelo (a) Sccretário(a) de _______ _ 
Sr.(a) , portador(a) cio CPF nº. , dora\·ante denominado ele 
CONTRATANTE e, cio outro lado, a empresa , com sede à ________ _ 
inscrita no CN PJ sob o nº. , representada por , portadur(a) CP! ; n". 
---------------,, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. , cm conformidade com o que preceitua a l .ci 
Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçôcs posteriores, a Lei 1 ;edcral nº 10.520/ 02, de 17 de 
julho de 2002, supktivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposiçôes de Direito Privado, 
bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamcnta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposiçôcs da l .c1 
l·ederal nº 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 
::?.1/06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Cúdigo de Defesa elo 
Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 ele 1-t de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Y.ederal 12.440 de 
07 de julho de 2011 que altera o título VIT-J\ da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nº 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente 
contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- AQUTSTÇÃO 
SECRET.\RL\ DE _________ _ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

DF. RFSPONSJ\BlLJD J\DE Di\ 

3.1- ;\ CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o \·alor global de 
R$ ( ), sujeito as incidências tributárias normais, 
distribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-U . As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante Yencedora, correrão por conta da dotação 
orçamcntá1ia nº: ; elemento de despesa: 

_________________ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da P.M.J\.S, consignado no Orçamento Municipal el e 2022. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

prc\'istos no art. 57 ela J ,ci Federal nº. 8.666/ 93 e suas alteraçi'ies posteriores. 
5.1 - O contrato terá um prazo de vigência até _____________ , podendo ser aditado nos caso~ \ 
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CLÁUSULA SEXTA-DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA e ~s4R\)
8Rf; . .,..:.·: _ 

6.1 - No interesse da CONTRí\TANTI ~, o objeto deste Cdital, Termo de Referência e ancW.* .fildcra ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° o (Yinte e cinco por cento) du \'alor inicial da contrataçào, facultada a 
supressào além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso [ l da Lei 
nº 8666/ 93. 
6.2- No interesse da Administraçào, o ,·alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25°·0 (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 ° e 2°, da J ,ei nº 8.666/ 93. 
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes licitadas, os acrt~scimos uu suprcssôes 
(JUe se fizerem necessárias. 
6.-J.- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressôes 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalizaçào do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da J ,ei 1 ;ederal 8.666 de 1993, ao qual, será dcs1f..,rt1ado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos sen-iços, anotando em registro pn'ipno todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obsen-ados. 
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nào implica 
corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da ] ,ci 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionárins à regularização eYentualmente 
cm·okidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obscn·ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
7. 1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rcscisôes. 
7.'2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDl ~NS DE COMPRAS, por parte da admirustração ao licitante ,·encedor, que indicarão os quantirntinis a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
7.2.'2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem ele 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de ( ) dias corridos , após o recebimento da Ordem de 
Compra no horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por ,·ício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as cspecificaçôes estabelcndas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
7.2.-+. Os produtos dc\'em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obscr\'ando rigorosamente as 
especificaçôes contidas no Tnstrumento Convocatório, no Termo de Referência e obser\'açôes constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas \'igentes. 
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) umdadc(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/ CI=:. 
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s) . 
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na.ordem de compra e na proposta ,·encedora a ad1?1-inistração os recusará,_de,-cndo ser de imed_iato_m, 1~ > 
prazo max1mo de 2..J. (\'mte e quatro) horas adequados as supracitadas cond1çoes, sob pena de aphcaçao da 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
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7.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, obserYando rigorosamente as especificaçc>es 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçc'íes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas \·igentes, assunundo o contratado a responsabilidade pelu pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judicia1s 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre\·idcnciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusi,·e com relação a terceiros, e amda: 
a);\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se verificarem 

\·ícios, defeitos ou incorrcçôes; 
b)Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa rcsponsa bilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pdo órgão interessado. 
7.-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota hscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos sen·iços executados. 
7.-1-.1. O "atesto" fica condicionado à n :rificação da conformidade da Nota hscal / 1,.atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efcti\'amcnte prestados. 
7.5. 1 favend o erro na apresentação da Nota Viscal /Fa tura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a hlJUÍdação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idenc1e 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçà(J 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à im:-.s11.tlaridade Yerificada, sem prejuízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
7.6.'2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiç<>cs de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósitu cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio preYisto na legislação \·igcntc. 
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
7. 11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na \·ariação do Índice 
Geral de Preços - Disponibihdade Tnterna (IGP-01), divulgado pela Fundação Getúlio Varga.s, no período 
compreendido entre a data pre\·ista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
7.1'2 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao fmdar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, prc\·idenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, cus tos, e demais 
despesas preYisívcis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
8.'2. R !~AJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 1 '2 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da l;undação Getúlio Vargas. 
8.3. RE!i<JUTLÍBRTO ECONÔMICO-flNANCTlRO: Na hip6tese de sobre\·irem fatos unpre\·isíwis, ou 
previsÍYeis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impcditinJs da execução do a1ustado, ou ainda, 
cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álca econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditinJ, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos / sernços, objcti\'ando a manutenção do equilíbrio \ , 
econômico-financeiro inicial do contrato, na foona do artigo 65, li, "d" da J ,ei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. \:: 
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CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
~ & 1 ;_-:-· 

S-4 -(°'.~ 
0 ~)\_ L \... 

9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalo11amento e 
tipificação de e\·en tos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, .brarantindo o direito de exercício pré\'i() 
de ampla defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de licitar e contratar com a L.: nião, 1 ~stados, 
Distrito 1:cdcral e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitcm 9.5. l.1 do Ac<irdão TCL.: / Plcnáno 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1- hlqar a classificação como micrOL·mpresa ou empresa de pc,1ueno porte l. Impedimento de licitar p<:lo período de, no mínimo. 1 

para ol>renção de tratamento favorecido em licitações incentivadas ou não. (um) ano .. \cór<lão t'Cl 1/l'I. nº .107-l/'.21111. 

11- Descumprir prazos estabckc1dos pelo pregoeiro duran te a Sl':',SàO de 
2. Impedimento de lic,rar pelo período de, no mínimo, -1 

ltc,taçào para qualquer manifestação na sessão púb lica, gerando tumu lto l. 
(quatro) meses. 

atra~o~ tH> certame. 

111 Desistir do lance, sem justificatin1, durante a sessão pública crn não '.\. lmpc<lmwnro de ltc1tar pelo período de, no mínimo,(, 

mantin·r a proposta na fase de aceitação. (sc,s) meses. 

1 \ '. 0,ão apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada no edital -1. Impedimento de licitar pelo penodo de, 11<> 111Ín11110, (, 

na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na contratação. (sc1s) lllCSCS. 

\' - ,\presentar proposta comercial cm desacordo com o Edi ta l, ocasionando 5. Impedimento de licitar pelo período de, no mí111mn. 1 

a fn.1stação do certame cm LJUalqu.:r sen tido. (um) ano. 

10. Impedimento de licitar pelo período de no mí1111no -

\ ' ! - .\presentar documentação fa lsa duran te a licitação ou contratação. 
(cinco) anos. 

11. (:omunicar ao i\lin1sténo Público 1 ~sradual l' ()li 

Federal para apurações <k sançiks de ordem penal. 

\ ' 11 - ~ão manter as condições habilitatórias durante a execução do contrato 8. Impedimento de licitar pelo período dC', no mm1mo, (, 

ou da \·1gência da ata de registro de preços. (seis) meses. 

13. Impedimento de licitar pelo penodo de, no m1nimr>, 
\ ' 111 - :\ão retirar a no ta de c:mpenho/não 1 (u m) ano. 

assinatura da Ata. 14. Mu lra de, no minimo, 1()0 1
0 (dez por Cl·nto) do \·ator 

do contrato/nora de empenho. 

15 . Advertência 

16. Multa de, no mí111mo, 11,5 ° o (meio por cento) por dia 
IX- l \ntregar o objeto fora do prazo estabelecido no edita l e termo de de atraso, aplicada sobre o valor do matcnal não 
referência. fo rnecido, limitada a 20 (vinte) dias .. \pós o v1gés1mo dia 

poderá ser considerada inexecução total ou parcial cio 

ob1eto. 

19. Ad\·crtê·ncia; 

20. Impedimento de licitar pelo período de. no mínimo, 
:,.:. "-:ão efrt11ar a troca do ob1eto, quando notificado, duran te a contratação. 1 (um) ano. 

21. ,\1u lta de, no mínimo, 1 Oº u (dl', por cento) do \·,dor 
do contrato/nora de empenho. 

20. :\dn·rtênci;1 

21. ,\ Julta de, no mín imo, 11,5° o (mc-10 por ccnro) por 

~1- Substitwr o objeto fora do pruo estabelecido. 
Jm de atraso, apltcada sobrc o valor do matcnal não 
substituído, limitada a 20 (\·intc) dias .. \pó, o ngi·simo 
dia poderá ser cons1dnada 111e,ccução rotai ou parcial 

do obwto. 

24. _\dvertt·nua 

XII- Deixar de re,tlizar instalação <lo (s) 
25. Imped imento dl· licitar pelo período de, tH> m111tmo, 

011 atra~a r a ou montagem 
6 (seis) meses. 

cqu1paml't1to (s) quando previsto no edital c termo de referênc ia. 
26. i\ !ulta de. no mínimo, 11,'iº o (meio por Cl·nto) por drn 
de atraso, aplicada sobre o valor do cqu 1pamc11to. 
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'.\Ili- Deixar de c-ntrcgar documentação original exigida neste falital 21. ,\ !ulta de, no mínimo, 1 ll" o (de;, por cento) do ,·alor 

(q,!,HIOQQ ºª ytilizªç;.\Q ºª Mgg;iliçfad!: !k PregãQ El1:t1:ôniçQ) durante a do conrrato/nota de cmpcnhn/ntlo r to tal estimado para 

lic itação ou contratação. o item ou lote . 

XI\ - Comportar-se de modo midôneo na lic itação ou contratação, causando 
26. lmped1m<:nto de licitar pl'ln período de, no 11111111110, 
2 (dois) anos 

prc1uí,o a .\dm1111stração ou demonstrando o fensa ao ordenamento jurídico, 
27. \!ulta de, no mínimo, 111° o (de, por ccntD) do ,·,tlor 

ao rcgramcnto do edital, aos licitantes, 11 :\dm1111stração e à sociedade. 
d D contrato/nota de <·mpcnh o. 

30. lmped1me11to de licitar por :i (c inco) anos. 

31. \[ulta de, no mínimo, 10° n (du por cento) do ,·alor 

'.\\°- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação . do contrato/nota de empenho. 

32. Cumu111car ao .\ lm1srC:-no l'úhlico h_.dcral t· r>u 

1-:stadual. 

'.\\'!- '.\:ão recompor llÍ\'l' lS de ~Cf\'tÇOS acordados, quando esgotados ()~ 
27. Impedimento de licitar com a I'. \1. \.S pelo penodo 

sanc101rnrncntos próprios, regulares e incrl'ntcs aos n1on1tora1nentos técnico-
de, IHJ mínimo, 1 (um) ano. 

opcrac1onal e admin1strati\'O do gerenciamento contratual. 

X\' 11 - Deixar de executar quak1uer Dbrigação pactuada ou prevista em lei e 28. fmpcd11nento de licitar com a l' .;\ I. .\.S po r, no 

no edital da presente licitação, cm que não se cominc- outra penalidade. mínimo, 2 (dois) anos. 

X\.11!- '.'são celebrar contrato, cm convocação dentro do prazo de , ·a lidade 29. Impedimento de l ,,c1 tar com () mun1cíp10 de \Iro 

de proposta. Santo po r, 1Hl mmuno, ! (um) ano. 

34. 1 mpcdimento de licitar com a 1) .. \1.\.S por. llf) 

:\:I'.\- lncxccução total, pre,·isto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002. 
mínimo, 2 (d cns) anos. 

35. ~[ulta de, no mínimo, 20° n (Ylntc por cento) sohr<· o 

va lo r do contrato/ nota de cmpvnho ou ,·alor da p,trccla. 

36. I mpcdimcnto ele lic itar CO l11 a f>.,\ I. . '·" po r, 11() 

:\:.\:- I ncxccuçào parcial do ohjcro previsto na Lei 8666/93 e T aei 1 U.520/2002. 
mínimo, 1 (um) ano. 

37. :'v!.u lta de, no mínimo, l(Jº o (de , po r cento) sob re o 

valor correspondente a parte niio c,ccutada. 

:\::\:1- Denegrir ou ca luniar equ ipes térnica e do pregoeiro, hem como pessoas 
'.14. Impedimento de licitar com a Administraç,io Puhl,c,1 

lJUL' integram os processos da P.wl.A.S, em razão de denúncias sob a acusação 

de direcionamento de certame, sem a ap resenração de provas pe1tinenres ou 
1,.cderal, Estadual, Municipal, pelo período de :i (c mcn) 

a aprescntacão de prorns infundadas, cm processo adm1nistrat1vo instaurado. 
ano. 

:\:Xll- Cometer fraude fiscal no recolh1menro de 4uaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidadc 

:\:'.\Ili- Demonstrar não püSS\11( idoneidade para contratar com a 
36. Declaração de inid o ne1dade 

.\dm1111stração em virtude de atos ilícitos praticados . 

45. Multa de até 2()~ o do faturamento bniro do último 
:\::\:!\'- , ,. rnstrar ou fraudar , mediante ajuste, combmação Oll l]Wtk1uer outro exercício anterior ao da ín stauração do processo 
expediente, o caráter competi tivo de procl'dimcnto licitatório público. ;1Jministratl\·o. 

46 . Publicação cxtraordinána da decisão condena tona. 

47. .\ lulta de ate 21l"u do faturamcnto hruto do últuno 
'.\\: \ '- Impedir, perturbar o u fraudar a realização de c1uak1ucr ato de cxercíc10 antcnor ao da 111 :,; tauração do processo 
proccd1111ento hcirató rio público. adn1i111:,;trattn>. 

48. l'uhlicaçào extrnord ,nána d,1 dL·c1sào con<knarona 

45 . ,\ lulta de até 21!0 o do farurnmento bruto do últ11110 
~'.\\']- Cria e, de modo fraudulento o u irregular, pessoa 1urídica para exercício anterior ao da instauração do processo 

pat11c1par de licitação pública ou celebrar contrato administrati\'o ; administratl\·o 

46 . Puhlicaçáo cxtrao rdmana d,1 ck c1são condt'narfina. 

'.\:\:\ 11 - ,\[an1pular fraudar c·ciuililirio cconô1111co-financriro dos 
47. \lulta de até- 211°0 do faturamcnto hrnto do t'dt1mo 

o u o 
exercício da m,tauraçâo do 

contratos ce lebrados 
anterior ao procL·,,o 

com a administração pública 
administrativo. 

48. Publicação cxtraordmana ela decisão condenat,ma. 
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9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e '.:.._1n1]}\ç(cÍamentc 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.J\.S que ckn·rá examinar a legalidade ela 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10" o (dez por cento) sobre o , ·alor do contrato, a P.M.J\.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sançôes 
administrativas p1T,·istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade ck 
Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei nº 
10.250/2002. 
9.--1-. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.J\.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, am.ig,íxd ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sançôcs previstas neste Edital. 
9.5. O licitante/ contratado será informado lJUe está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa pr(,via no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/ 1999. 
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. J\s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comumcação enYiada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dh·ida r\tiva 
e cobradas judicialmente. 
9.7. J\s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabiveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem ele Compra e ou Scrnço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obri1-,raç<>t'S 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabdccc a J ,ci 
Federal 112 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
pr<Aidências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.-1-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.S. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falilas ou irregularidades constatadas nos sen·iços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
10.9. 1 ·'.xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que compro,·e o correto e tcmpesti\'C> pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.10. Receber o objeto cio contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 -Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condiçües e prazos esta bclccidos neste 
Fdital, no Tenno Contratual e na proposta vencedora do certame; 
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçües assum.idas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.3- PrO\·idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
11.-1-- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pro,·ocados por incficit,ncia ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos enn,lvidos na cntre1-,ra do objeto contratual. 
11.S - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas quç indicam ou ,-cnham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigaçôes relativas a salários, prc,·id<":·ncia social, impostos, encargos sociais, transporte e ~ 
outras pnwidências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlat.i, aplicáveis ao pessoal empn·gado na execução contratual. 
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11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que ,-cnham a ser solicitados pt~C&n\c&~tantc, 
sako tiuando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2-t 
(,,inte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôcs de defeito ou em 
desconformidades com as especifi.caçôes constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo ( ;estor du 
Contrato. 
11.8 - Prm·idenciar a substituição de qualquer profissional cnnilvido na execução do objeto contratual cuia 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual c1ue comprcwadamcntc apresente condiçôcs de defeito ou cm 
dcsconfomudadcs com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
l l. l O - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as cspcci ficações básicas, e/ ou 
aquele cm que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11.11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes cm uma única embalagem e, que a mesma 
seja resistente, confeccionada em material p lástico com ,·isibilidade externa de alta resistência. 
11.12 - Responsabilaar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de a.curdo com os artigos 12, l3 e l 7 a '.27, 
do Cúdigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.13 - Observar, no que couber, o Código Ci,·il Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
11.1-t - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12. l - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8-1-6/ 2013 Oei anticorrupçã1>) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindu 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem inde,·ida a agente público ou a quem tiuer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
li - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
1 I 1 - Obter vantagem ou beneficio mdevido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou prorroh>aç<1cs do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos rcspectiYos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-1-6/2013, do Decreto nº 8.-1-20/2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO 
13.1. /\ inexecução total ou parcial do contra to enseja a sua rescisão, se hom-cr uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 / 06/ 93; 
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nus casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obsen·ado o 
disposto no art. 109, " !", letra "e" , da mesma lei; 
b) /\migável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Adnunistrativo, desde que, cwnprido o estabelecimento no § 1º do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação ,·igente. 
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, espccificaçües e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; \_ 
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e) A lentidão do seu cumprimento, le\'ando a Administração a comprm·ar a impossibilidade da conclusão dos 
scn·iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de sen-iço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e pré\·ia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forn1a do parágrafo primeiro cio artigo 67 da 
l ,et nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) 1\ decretação da falência ou instauração da insoh·ência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejud1que a execução do 
Contrato; 
k) Razücs de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxim-'1. 
autoridade AdministratiYa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dministrativo a ljlll' Sl' 
refere o Contra to; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos m.ateriais, acarretando modificaçües do \'alor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 199'.) cm cas() de 
não concordância por parte da cmpcsa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e \·inte) 
dias, sah-o cm caso de calamidade pública, gra\-e perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensúes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçôcs pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras preYistas, assegurado :10 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôcs assumidas ati· que sej:1 
nmmalizada a situação; 
11) A ocorrência de caso fortuito ou força 111,1.ior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabÍ\'C.'ts; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão admirnstraLÍ\'a pre\'ista no art. 77 desta 
l ,ei; 
lLJ A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisào ou incoqx)ração, que implil1uc 
v10lação da Lei de Licitações ou prejudil1ue a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
l-t. l - l'Í.ca eleito o 1 ;oro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Cc, para dirimir quaisquer dúvidas <iriundas 
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou \'enha a ser. 

r:: assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, cm 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas gue também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e le6.rais efeitos. 

Alto Santo - Ce, __ de ________ de 

CONTRATAN'rL•'. 

CONTRATADA 
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TESTEMUNHAS: 

1. ---------------------
CP!; N." ___________ _ 

2. _________________ _ 
CPl : N." _________ _ 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----------

/\ empresa , inscrita no CNP.J n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do I ~dital no que se refere a habilitação juódica, yualificação técnica e cconômico
financeira, e yue está regular perante a Fazenda Nacional, a Sehruridade Social, liCTS e a 
CND'l'. 

___________ de _________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

A empresa mscnta no CNPJ n." 
________ , com sede , declara, sob as penas da J ,ei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

de de 20 --------- ---- ----------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

,\ empresa , CNP.J nº: , com sede 
---------------- declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de ALTO SANTO, l~stado do Ceará, guc, cm cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10 / 1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição l•edcral, não emprega menores de 18 
(demito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos cm trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 

- -----: ___ de _________ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde <-JUC maio r de 
l 4 (<.JLiatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

A empresa , CNP.J n.º , com sede 
_______________ ,, Declaro (amos) para todos os fins <le direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o rq..,,ime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, portador(a) do RC nº 
e CPF nº , residente e domicihado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins yue não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
Alto Santo. 

_______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*)/\Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 
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ANEXO VIII 

D ECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, , portador(a) do RG nº , como 
representante de,,idamente constituído da empresa ________________ , mscnta com 
o CNPJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Có<ligo Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi clabora<la de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
in<liretamente, informado, discutido ou recebido de qualyuer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº por quak1uer meio ou por guak1uer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l•Jetrônico de nº 
--------:, não foi informada, discutida ou recebida de yualyuer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº , por yualquer meio ou por yualyuer pessoa; 

(c) c1ue não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de yualyuer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) c1ue o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão l •:Jetrônico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato <lo Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão l~letrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou em parte, direta ou in<liretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de ______ ______ (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(0 que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

------:, __ de _________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade <lo Declarante) 
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